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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO
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As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 13/03/2026
Local: CAMBERRA/AUSTRÁLIA
Palavras-chave: Gergelim; óleo de gergelim; tahine, Austrália.
Responsáveis: Eduardo H. Porto Magalhães, Adido Agrícola em Camberra; Uran Joshi,
Assistente Técnico

Oportunidades de exportação de gergelim na
Austrália

SUMÁRIO:
O mercado australiano de gergelim apresenta oportunidades para exportadores
brasileiros, impulsionadas pelo crescimento da demanda, elevada dependência de
importações e mudanças nos padrões de consumo. O consumo tem aumentado em
função da popularidade da culinária asiática, da maior preocupação com a saúde e
da preferência por ingredientes naturais e funcionais. Em 2024, as importações de
sementes e óleo totalizaram cerca de US$ 30 milhões, com forte concentração de
fornecedores, especialmente da Índia. A produção doméstica ainda é incipiente, não
representando concorrência relevante no curto prazo. Nesse contexto, o Brasil, como
relevante exportador global, possui potencial de expansão, desde que adote
estratégias de diferenciação, agregação de valor e construção de parcerias
comerciais locais
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Análise do consumidor:

Os usos do gergelim na Austrália são diversificados, abrangendo desde o consumo direto como
alimento até sua aplicação como ingrediente em produtos cosméticos e farmacêuticos.
Tradicionalmente, a principal demanda por gergelim e produtos de valor agregado no país é
impulsionada por consumidores de origem multicultural, especialmente entre populações de
ascendência sul e leste-europeia, do Oriente Médio e do Norte da África, e do subcontinente
indiano, que, em conjunto, representam cerca de 25% da população australiana.

Mudanças nos padrões de consumo, a crescente popularidade da culinária asiática e a maior
preocupação com a saúde entre os consumidores australianos têm ampliado o conhecimento e
estimulado a demanda pelo uso do gergelim no cotidiano. Nesse contexto, o consumo de
gergelim no país apresenta tendência de crescimento, associado à sua reputação como
“superalimento”, rico em nutrientes, gorduras saudáveis, proteínas e antioxidantes. Observa-se,
ainda, uma preferência crescente por ingredientes funcionais de origem vegetal, o que contribui
para o aumento da demanda por produtos derivados, como tahine, óleo e sementes.

O consumo médio anual de gergelim na Austrália é estimado em cerca de 0,4 a 0,5 kg per
capita, considerando sementes e produtos derivados. (Fonte: Relatório Coriolis). Atualmente, a
Austrália é o 22º maior mercado importador mundial de gergelim (sementes e óleo).
Uma ampla variedade de produtos alimentícios (produzidos nacionalmente e importados) que
utilizam gergelim como ingrediente principal está disponível no varejo australiano. Alguns
exemplos de produtos australianos e importados que contêm gergelim e podem ser encontrados
na Austrália são listados abaixo como referência:
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Estatísticas do mercado de importação:

O mercado de gergelim na Austrália caracteriza-se por elevada dependência de importações,
cujos volumes têm apresentado tendência de crescimento nos últimos anos, em linha com a
expansão do consumo interno. Esse movimento é sustentado pela demanda de processadores
de alimentos, redes varejistas e estabelecimentos especializados em produtos saudáveis.

Em 2024, o mercado australiano de importação de gergelim (óleo e sementes) deverá atingir o
valor de US$ 30 milhões, sendo US$ 15 milhões referentes à importação de sementes e US$
15 milhões à importação de óleo, conforme ilustrado na figura abaixo.

Fonte: Trade Map da ITC 

As importações australianas de sementes de gergelim provêm principalmente da Índia, a um
preço médio de desembarque de US$ 2.279 por tonelada (Trade Map, 2024). A Índia é o maior
fornecedor mundial de sementes de gergelim, enquanto a China, embora seja a maior
importadora, também fornece sementes de gergelim para consumo para a Austrália. 

Em 2024, a Austrália importou 6.360 toneladas de sementes de gergelim (HS 120740), com
um valor de importação de US$ 15 milhões. As principais importações vieram da Índia (US$ 11
milhões, 76%), China (US$ 2,5 milhões, 17%), México (US$ 0,5 milhão, 3%) e Nigéria (US$
0,1 milhão, 1%).

De forma semelhante, as importações australianas de óleo de gergelim provêm principalmente
da China, a um preço médio de desembarque de US$ 4.588 por tonelada (Trade Map, 2024). 
Em 2024, a Austrália importou 2.710 toneladas de óleo de gergelim e suas frações (HS
151550), com um valor de importação de US$ 15 milhões. As principais importações foram
provenientes da China (US$ 3,6 milhões, 24%), Singapura (US$ 3,4 milhões, 23%), Malásia
(US$ 1,8 milhão, 12%) e Índia (US$ 1,8 milhão, 12%).

Os preços médios de desembarque na Austrália para sementes e óleos de gergelim para
consumo estão em tendência de alta nos últimos anos, apesar de alguma volatilidade anual. 
A Austrália não impõe tarifas sobre sementes e óleos de gergelim.
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Indústria e produção nacionais:

O crescimento da demanda, tanto nacional quanto internacional, impulsionou os produtores
australianos a também entrarem na produção comercial. A Austrália está trabalhando para
estabelecer sua própria indústria nacional de gergelim, com testes em variedades introduzidas
em 2017. 

A Australian Research and Development Corporation (RRDC), AgriFutures Australia, está
avaliando o potencial do gergelim em meio ao algodão, feijão-mungo e amendoim, culturas
que normalmente compõem a rotação de culturas nas regiões do norte. Outras instituições
importantes que atuam no estabelecimento da indústria nacional são a Australian Sesame
Industry Development Association (ASIDA), Agriventis Technologies (em parceria com as
empresas globais de melhoramento genético Equinom e Sesaco).

Considerando que a indústria e a produção nacionais ainda se encontram em estágio inicial,
não se vislumbra, no curto prazo, concorrência ou resistência relevante por parte do setor
doméstico. Contudo, posteriormente, caso a expansão da produção local se concretize
conforme o planejado e com o devido apoio aos agricultores, poderá resultar no surgimento de
um concorrente significativo.

Informações regulamentares:

Para exportar sementes de gergelim para consumo do Brasil para a Austrália, o gergelim e
seus derivados devem atender aos padrões de biossegurança. Todos os produtos importados
devem cumprir as condições estabelecidas pelo sistema de Condições de Importação de
Biossegurança (BICON) . É necessária uma licença de importação emitida pelo Departamento
de Agricultura, Pesca e Florestas (DAFF) para a exportação de gergelim para a Austrália. 

As sementes de gergelim destinadas ao consumo devem ser submetidas a testes na origem, a
fim de comprovar a ausência de viabilidade germinativa, ou, alternativamente, podem ser
processadas na chegada à Austrália para atender às exigências de importação

Adicionalmente, o produto deve estar acompanhado de Certificado Fitossanitário que ateste,
com base em inspeção realizada no país de origem, a ausência de qualquer espécie do
gênero Trogoderma. Ressalta-se que nenhuma espécie desse gênero possui ocorrência oficial
no Brasil.

Os produtos importados precisam estar em conformidade com o Código de Normas
Alimentares da Austrália e Nova Zelândia (Food Standards Australia New Zealand - FSANZ)
no que diz respeito à rotulagem e composição. A FSANZ emitiu um alerta sobre o risco
associado às sementes de gergelim e aos produtos à base de gergelim prontos para consumo.
Isso inclui sementes de gergelim e produtos feitos com sementes de gergelim moídas ou
inteiras, como tahine e homus. Esses produtos apresentam um risco potencial médio ou alto
para a saúde pública devido à presença de Salmonella. Os lotes de sementes de gergelim e
produtos à base de gergelim serão submetidos a testes.
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Oportunidades para exportadores brasileiros de gergelim:

O Brasil figura entre os principais exportadores mundiais de gergelim (HS 120740), com um
volume de exportação de aproximadamente 246 mil toneladas, totalizando US$ 348 milhões, o
que corresponde a cerca de 8,5% das exportações globais. Embora as exportações brasileiras
de óleo de gergelim ainda sejam pouco expressivas, esse cenário indica um potencial
inexplorado para agregação de valor por meio da ampliação das exportações de produtos
processados.

O mercado australiano apresenta oportunidades tanto para sementes de gergelim quanto para
óleo de gergelim, impulsionado pelo crescimento constante da demanda, motivado pela
crescente conscientização do consumidor sobre os benefícios para a saúde e pela preferência
cada vez maior por ingredientes naturais. Os importadores australianos priorizam a qualidade
consistente, a rastreabilidade e o fornecimento sustentável, em consonância com as
exigências regulatórias cada vez mais rigorosas e as expectativas em constante evolução dos
consumidores. Nesse contexto, os exportadores brasileiros que demonstrarem conformidade
com os padrões de qualidade, confiabilidade no fornecimento e credenciais de
sustentabilidade estarão bem-posicionados para competir e estabelecer uma presença
diferenciada no mercado australiano.

Em 2024, as importações australianas de ingredientes para processamento de alimentos
atingiram aproximadamente US$ 13,6 bilhões (USDA, 2025), evidenciando a escala e a
abrangência do setor de processamento do país. Isso cria oportunidades de mercado
significativas para o gergelim brasileiro em uma ampla gama de indústrias australianas de
valor agregado, incluindo a fabricação de tahine, aplicações em panificação e produtos de
farmacêutico e nutracêutico. Os exportadores brasileiros de gergelim podem aproveitar essa
demanda investindo em inovação de produtos, expandindo para segmentos de processamento
de maior valor agregado e formando parcerias estratégicas com processadores e
distribuidores de ingredientes locais já estabelecidos.

O mercado australiano de sementes de gergelim para consumo é atualmente dominado por
fornecedores ligados ao subcontinente indiano, onde as sementes de gergelim são
amplamente consumidas e comercializadas em grande escala. Os exportadores indianos se
beneficiam de uma cadeia de suprimentos profundamente enraizada na Austrália, sustentada
por relações comerciais de longa data com importadores, atacadistas e redes varejistas locais.
Essa aliança pré-estabelecida cria altos custos de mudança para os compradores e limita as
oportunidades para novos fornecedores. Consequentemente, os exportadores brasileiros
provavelmente encontrarão barreiras significativas de entrada no mercado, incluindo
resistência dos distribuidores, dificuldades logísticas, desafios de competitividade de preços e
a necessidade de investir na construção de relacionamentos antes de alcançar uma
penetração significativa no mercado. 

A lista de importadores e canais de distribuição identificados encontra-se no Anexo 1.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.
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Anexo 1: Canais de importação e distribuição identificados
Fonte da compilação: Trade atlas/go4worldbusiness, Aisan Dynamics Publishers, relatórios de mercado verificados, pesquisa local
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